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Resumo 

A inclusão de valores pagos a título de Royalties, na base de cálculo do Imposto 

sobre Importação - II - tem sido assunto controverso nos litígios administrativos. 

Logo, o estudo mais aprofundado sobre o tema pode trazer uma perspectiva mais 

clara, de maneira a diminuir a insegurança jurídica nas respectivas operações de 

importação, bem como, proporcionar maior uniformidade na aplicação das normas 

de tributação aduaneira. Para tanto, serão analisados os pronunciamentos do 

Comitê de Valoração Aduaneira acerca do tema, de maneira a explicitar a linha geral 

de pensamento do referido órgão, de acordo com cada um dos casos submetidos. 

Por fim, à luz dos citados pronunciamentos, será apresentada uma possibilidade de 

interpretação do dispositivo que regula a inclusão dos royalties na base de cálculo 

do II. 
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Abstract 

The inclusion of amounts paid as Royalties, in the tax base of the Import Duty, has 

been a controversial subject in administrative litigation, therefore the more in-depth 

study on the subject can bring a clearer perspective, in order to reduce insecurity in 

the respective import operations, as well as providing greater uniformity in the 

application of customs taxation rules. For this purpose, the pronouncements of the 

Technical Committee on Customs Valuation on the subject will be analyzed, in order 

to explain their general line of thought, according to each of the cases submitted. 

Finally, in the light of the aforementioned pronouncements, a possibility of 

interpreting the provision that regulates the inclusion of royalties in the tax base of 

the Import Duty will be presented. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com o advento da globalização e o inerente aumento no fluxo de 

mercadorias, a atenção da sociedade tem se voltado para a constante evolução das 

relações estabelecidas entre os países - entes soberanos que controlam o fluxo 

comercial em seus territórios - e os agentes do comércio exterior - entes privados 

que realizam transações com mercadorias ao redor do mundo. 

Neste contexto, em uma perspectiva jurídica, a linguagem do direito tem 

cumprido com suas funções teóricas e pragmáticas de prescrever condutas, de 

maneira a alterar os comportamentos dessas relações intersubjetivas, orientando os 

cidadãos em direção aos valores que a sociedade almeja (CARVALHO, 2009, p. 28). 

Logo, a tributação das operações de importação possui grande relevância, 

pois explicita o caráter extrafiscal tributário, na medida em que o seu impacto 
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financeiro é um fator determinante para que os importadores nacionais tomem suas 

decisões quanto ao custo e viabilidade da internalização de produtos estrangeiros.  

De fato, as operações de importação podem implicar a incidência de 

diversos tributos, envolvendo não somente impostos, mas também, contribuições e 

taxas. Dentre estes, tem destaque o atual Imposto sobre Importação – II – instituído 

pelo Decreto-Lei 37, de 18 de novembro de 1966, que, por sua vez, foi recepcionado 

pela Constituição de 1967 e, posteriormente, pela Constituição de 1988, de maneira 

que, atualmente, a competência para instituição do II, bem como suas principais 

características podem ser verificadas no artigo 153, I4. 

Ainda com relação à natureza do DL 37/66, é pertinente destacar que este 

foi editado durante a vigência da Constituição de 1946 e do Ato institucional nº 2, de 

27 de outubro de 1965, o qual permitia, em determinadas condições, que o 

Presidente da República legislasse por meio deste instrumento legislativo. Portanto, 

em que se pese o viés autoritário do AI-2, fato é que os Decretos-Lei possuíam 

eficácia e status de lei, mediante previsão constitucional (FOLLONI, 2005, p. 75).  

Já em uma perspectiva externa, observa-se a superação de uma antiga 

ordem internacional protecionista e fundada no uso de elevadas alíquotas do 

Imposto sobre Importação. Tal mudança ocorreu em função das oito rodadas de 

negociação do GATT (Acordo Geral de Tarifas e Comércio) e a respectiva criação 

da OMC (Organização Mundial do Comércio), que levaram à redução substancial 

das alíquotas e ao disciplinamento detalhado da base de cálculo deste tributo 

(TREVISAN; VALLE, 2019a, p. 2). 

Contudo, devido à especificidade e à complexidade das relações jurídicas 

envolvidas, aliada à necessidade de proporcionar um controle efetivo do fluxo de 

mercadorias, o artigo VII do GATT94 trouxe alguns princípios que devem ser 

obedecidos para fins de cálculo do Imposto sobre Importação.  

No intuito de implementar tais princípios, o Acordo de Valoração Aduaneira - 

AVA-GATT/94 – possui grande relevância, na medida em que um dos seus objetivos 

é especificar a base de cálculo do Imposto sobre Importação, delimitando suas 

parcelas componentes, bem como estabelecendo sob quais condições estas 

poderiam influenciar, ou não, o cálculo do tributo.  

                                                           
4
 Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: I - importação de produtos estrangeiros. 
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Uma dessas parcelas é justamente o valor pago a título de royalties em 

função de uma operação de importação.  

No âmbito nacional, o artigo 22 da Lei 4.506/64 estabelece como royalties 

qualquer rendimento decorrente da fruição ou exploração de direitos. Além deste 

dispositivo, o artigo 3º da Lei 8.955/1994 amplia seus contornos ao incluir as 

contraprestações, na forma de remuneração, que sejam inerentes ao complexo de 

direitos do regime jurídico de franquias (MARCONDES, 2012, p. 68). 

No âmbito do direito internacional, por sua vez, o conceito de royalties pode 

ser encontrado no artigo 12 da Convenção Modelo da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE - onde este é definido como o 

pagamento de qualquer natureza, realizado em decorrência de direitos autorais 

sobre obras literárias, artísticas ou científicas; patentes, marcas, desenhos e 

modelos, dentre outros (MARCONDES, 2012, p. 69). 

Contudo, não obstante a possibilidade de inclusão dos royalties na base de 

cálculo do II, cabe destacar que não é em toda e qualquer situação que os royalties 

serão acrescidos, tendo em vista que a legislação estabeleceu algumas situações 

para que isto ocorra, sendo este o tema do presente artigo. 

Neste ponto, é importante ressaltar que o estudo sobre a correta 

interpretação dessa regra jurídica tributária deve ser visto como um ponto importante 

para sua aplicação, de maneira a solucionar alguns dos problemas encontrados 

pelos profissionais do direito, tal como leciona Becker (2013, p. 118-119). 

Logo, a análise e a identificação das condições para inclusão dos royalties, 

na base de cálculo do Imposto sobre Importação, poderá contribuir para o aumento 

da segurança nas relações jurídicas entre a União e os agentes do comércio 

exterior, sobretudo no âmbito do contencioso administrativo, tendo em vista as 

recentes discussões travadas no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - 

CARF - órgão que tem por competência julgar administrativamente, em última 

instância, os litígios que tenham por objeto os tributos federais (CARF, 2020, p. 1). 

Para atingir esse objetivo, inicialmente será feita uma contextualização da 

regra-matriz de incidência tributária do Imposto sobre Importação, dando ênfase ao 

critério quantitativo, em especial, à definição da sua base de cálculo, bem como a 

possibilidade de inserção de valores pagos a título de Royalties. 
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Por fim, serão analisadas as opiniões consultivas do Comitê de Valoração 

Aduaneira, para, a partir destas, elaborar uma proposta de interpretação do AVA-

GATT/94, em situações envolvendo a matéria. 

 

2 NORMA JURÍDICA, NORMA JURÍDICA TRIBUTÁRIA E REGRA-MATRIZ DE 

INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA 

 

O objetivo desse tópico está longe de pretender realizar uma abordagem 

completa da teoria da norma tributária, sob pena de extrapolar o propósito deste 

trabalho. Logo, a intenção é fornecer ao leitor uma visão bastante sucinta acerca da 

regra-matriz de incidência tributária, de forma sintética, mas sem deixar de 

proporcionar a base necessária e suficiente para compreensão da controvérsia 

relacionado aos royalties e ao Imposto sobre Importação. 

 Para tanto, inicialmente será necessário definir o que seria norma jurídica e 

norma jurídica tributária para, posteriormente, adentrar na regra-matriz de incidência 

tributária.  

Com relação à norma jurídica, o professor Paulo de Barros Carvalho a 

define como sendo aquela que tem como objeto uma ação-tipo, em que a força 

cogente se renova sempre que o sujeito passivo venha a encontrar-se na situação 

hipoteticamente prevista. No mesmo sentido, o professor José Roberto Vieira ensina 

que a norma jurídica, vista como juízo hipotético, traz a vinculação de uma certa 

consequência à realização condicional de um determinado acontecimento. Ou seja, 

a norma jurídica possui uma estrutura lógica em que se apresentam como 

elementos a hipótese e a consequência, sendo estas conectadas pelo operador 

deôntico “dever ser”, de maneira que se for verificado no mundo fenomênico a 

ocorrência de um fato correspondente à hipótese “A”, então deve ser a 

consequência “B” (VIEIRA, 1993, p. 59). 

Já a norma jurídica tributária se situa como espécie do gênero descrito 

acima, possuindo a mesma estrutura lógica. Além disso, pode ser subdividida em 

normas que definem princípios, normas que delimitam a incidência tributária e, por 

fim, normas que estabelecem providências administrativas (VIEIRA, 1993, p. 59). 

Ainda como forma de classificação das normas tributárias, Paulo de Barros 

Carvalho defende identificá-las como: normas tributárias em sentido estrito - apenas 
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as que versem sobre a incidência tributária - e normas tributárias em sentido amplo - 

todas as demais (VIEIRA, 1993, p. 60). 

Portanto, a regra-matriz de incidência é uma norma jurídica tributária, em 

sentido estrito, pois versa justamente sobre hipótese e consequência no âmbito da 

incidência tributária. 

De maneira mais específica, Trevisan e Valle (2019a, p. 4) explicam que A 

Regra-Matriz de Incidência Tributária (RMIT) é a ferramenta que possibilita 

identificar todos os critérios informadores da norma geral e abstrata de conduta que 

prescreve a incidência de qualquer tributo. 

Assim, na hipótese de incidência tributária5, haverá um critério material que 

traduz o comportamento de uma pessoa, através de um verbo pessoal e o seu 

complemento. Esta conduta, por sua vez, estará condicionada a um determinado 

lugar e momento - denominados respectivamente de critério espacial e critério 

temporal. Já no consequente, haverá um critério pessoal, determinando os sujeitos 

passivo e ativo da futura relação jurídica, além de um critério quantitativo que 

definirá a base de cálculo e a alíquota do tributo (CARVALHO, 2009, p. 137). 

Especificamente em relação ao critério material do Imposto sobre 

Importação, a Constitucional prescreve, em seu art. 153, I, que compete à União a 

instituição do imposto sobre a “importação de produtos estrangeiros”. Logo, o verbo 

                                                           
5
 Alfredo Augusto Becker adotou o termo “hipótese de incidência” para descrição abstrata do fato e 

“hipótese de incidência realizada” para o fato em si, constatado no mundo fenomênico. Geraldo 
Ataliba, por sua vez, também adotou o termo “hipótese de incidência” para descrição abstrata do fato, 
mas, para o fato em si, preferiu a expressão “fato imponível”, o que, em tese, poderia resolver a 
contradição semântica na expressão “hipótese realizada” de Becker, pois se algo foi realizado, deixou 
de ser hipótese para se tornar um fato. Já Paulo de Barros Carvalho defende o uso da expressão 
“hipótese tributária” para descrição abstrata do fato e “fato jurídico tributário” para o fato em si, pois o 
adjetivo imponível traz a ideia de algo que ainda está por ser imposto, o que contradiz o caráter 
imediato e concomitante da incidência tributária, na medida em que se verifica a ocorrência do fato 
em questão. Para efeitos dessa obra, foi adotado o posicionamento do professor José Roberto Vieira, 
o qual convergiu com Paulo de Barros Carvalho no uso da expressão “fato jurídico tributário”, mas 
defende o uso do termo “hipótese de incidência tributária” para descrição abstrata do fato (VIEIRA, 
1993, p.61-62). 



 
    

O imposto sobre importação e a “condição de venda” no pagamento de royalties  

Ius Gentium. Curitiba, vol. 11, n. 2, p.65-95, mai./ago. 2020.                                                                               71 
 

que define o comportamento é “importar” e o seu complemento se refere a produtos6 

de origem7 estrangeira (TREVISAN; VALLE, 2019a, p. 6-7). 

Passando ao critério espacial, através da lição de Rosaldo Trevisan (2008, 

p. 208), o verbo do critério material, importar (trazer para dentro), possui intrínseca 

ligação com o critério espacial, na medida em que é impossível efetivar-se uma 

importação sem o ingresso de mercadoria. Ou seja, importar significa a conduta de 

trazer para o interior do território nacional - nos termos do art. 19 do Código 

Tributário Nacional e do art. 1º do Decreto-Lei n. 37/1966.  

Contudo, é conveniente destacar que o art. 2º do Decreto 6.759/2009 - 

Regulamento Aduaneiro - equipara o território nacional ao território aduaneiro, de 

maneira que o critério espacial do Imposto sobre Importação também pode ser 

entendido como o território aduaneiro (TREVISAN, 2008, p. 74).8 

Já o terceiro e último critério da hipótese de incidência tributária - critério 

temporal - regra geral, é definido como o momento em que é registrada9 a 

declaração de importação, nos casos de produto despachado para consumo10, nos 

termos do art. 23 do Decreto-Lei n. 37/1966 c/c os arts. 114 e 116 do Código 

Tributário Nacional. No entanto, existem outros marcos temporais, por exemplo: (i) a 

data do lançamento do crédito tributário - que abrange as mercadorias extraviadas, 

presumidamente ingressadas no território aduaneiro, e as mercadorias introduzidas 

no País, sem registro de declaração de importação; e (ii) a data do vencimento do 

                                                           
6
 De acordo com Rosaldo Trevisan e Maurício Dalri Timm do Valle (2019a, p. 7-9), o uso do termo 

“produto”, bem como sua substituição pelos termos “mercadoria” ou “bem”, ao longo de diversas 
legislações, gerou algumas discussões, tendo em vista que, se os vocábulos forem interpretados em 
seu sentido técnico e estrito poderia haver uma mitigação à incidência da regra-matriz, limitando sua 
abrangência apenas a operações com fins comerciais. Contudo, a posição majoritária entende que 
esses termos não foram utilizados em sentido estrito, mas sim, em seu uso comum/vulgar, portanto, 
não havendo a intenção do legislador em restringir a tributação caso não haja finalidade comercial. 
7
 Ainda, de acordo com Trevisan e Maurício Dalri Timm do Valle (2019a, p. 9-11), existe uma 

discussão com relação à interpretação do termo “estrangeiro”, no caso, se estaria se referindo aos 
produtos de “origem” estrangeira - ou seja, aqueles fabricados ou transformados substancialmente, 
de acordo com as regras de origem pertinentes - ou estaria se referindo aos produtos de 
“procedência” estrangeira – referindo-se a todo e qualquer produto que adentre ao território 
aduaneiro, independentemente do local de fabricação/transformação. Neste caso, a posição 
majoritária considera que o complemento do critério material tem o significado de produto de “origem” 
estrangeira. 
8
 De acordo com Rosaldo Trevisan e Maurício Dalri Timm do Valle (2019a, p. 7), apesar da aparente 

identidade entre território nacional e território aduaneiro, este tende a ser maior que aquele, tendo em 
vista a vigência de acordos internacionais que criam áreas de controle integrado entre diferentes 
países, de maneira a estender a jurisdição e território aduaneiros sobre uma pequena parte de um 
país estrangeiro, onde, por ventura, sejam realizados os trâmites aduaneiros. 
9
 Atualmente, as declarações de importação registradas no Siscomex representam mais de 95% do 

comércio exterior brasileiro (TREVISAN, VALLE, 2019a, p. 16). 
10

 Além do despacho para consumo, o Decreto 6.759/2009 - Regulamento Aduaneiro - prevê outros 
tipos de despacho, como o de trânsito aduaneiro – previsto no Capítulo II, Seção IV. 
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prazo de permanência no respectivo recinto alfandegado,  no caso de mercadorias 

abandonadas.  

Com relação aos critérios inerentes ao consequente, cabe destacar que este 

prescreve a instauração de uma relação jurídica entre dois sujeitos, a partir da 

inerente ocorrência do fato abstratamente descrito na hipótese. Logo, o critério 

pessoal é a parte do consequente que determina estes sujeitos (TREVISAN,  

VALLE, 2019b, p. 7). 

No caso do Imposto sobre Importação, o art. 153, I da Constituição Federal 

de 1988 é claro ao conferir à União a competência para instituição do tributo, sendo 

que tanto o Código Tributário Nacional, como o Decreto-Lei 37/66 mantiveram no 

mesmo ente público o direito subjetivo de exigir o tributo. Logo, não há maiores 

controvérsias quanto ao papel de sujeito ativo que a União desempenha frente ao II. 

Já com relação ao sujeito passivo, observa-se uma considerável diversidade 

de personalidades jurídicas, as quais podem ser sintetizadas nas figuras: (i) do 

importador, em sentido estrito; (ii) do adquirente de mercadoria entrepostada; e (iii) 

do destinatário de remessa expressa.  

Além destes, poderão compor a relação jurídica tributária, aqueles que 

sejam revestidos da condição de responsáveis, no caso: (i) o depositário do produto 

estrangeiro; e (ii) o transportador. Por fim, também será sujeito passivo o 

responsável solidário nos termos do art.124 do CTN e do art. 32 parágrafo único do 

Decreto-Lei 37/66 (TREVISAN, VALLE, 2019b, p. 22). 

Por fim, passando à análise do critério quantitativo, este define a base sobre 

a qual o tributo será calculado e a respectiva alíquota, de maneira que, ao conjugar 

os sujeitos da relação e determinar matematicamente o quantum debeatur, estarão 

presentes os contornos necessários para definição de uma relação jurídica tributária 

específica. 

No tocante às alíquotas, estas podem ser expressas em pontos percentuais 

em relação ao valor do produto - as denominadas alíquotas ad valorem - e/ou em 

valores por unidade de medida - as alíquotas específicas. No Brasil, atualmente, 

predomina o uso de alíquotas ad valorem11 (TREVISAN, VALLE, 2019b, p. 15), em 

relação ao Imposto sobre Importação. 

                                                           
11

 As alíquotas do Imposto de Importação são as correspondentes ao posicionamento da mercadoria 

na Tarifa Externa Comum (TEC), constante na Resolução da Câmara de Comércio Exterior (Camex) 

nº 94, de 08/12/2011. 
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Já quanto à base de cálculo, esta será tratada mais detalhadamente no 

tópico a seguir, tendo em vista ser o aspecto da regra-matriz de incidência mais 

relevante para a análise dos efeitos do pagamento de royalties frente ao Imposto 

sobre Importação.  

 

3 BASE DE CÁLCULO DO II E O ACORDO DE VALORAÇÃO ADUANEIRA 

 

O elemento quantitativo de um tributo é aquele em que o legislador faz 

referência às grandezas que dimensionam o fato jurídico tributário, através da 

conjugação da alíquota e da base de cálculo, de maneira que seja aferida a quantia 

a ser paga pelo sujeito passivo do tributo, observando-se, assim, a intensidade do 

núcleo factual da exação (CARVALHO, 2009, p. 246-247). 

Mais especificamente quanto ao Imposto sobre Importação, originalmente, 

Becker (2013:432) defende que sua base de cálculo não seria o ato de introduzir em 

território nacional o referido bem, mas, a coisa em si, introduzida dentro da zona 

geográfica ou política. Já Folloni (2005:122) ressalta a importância do critério 

quantitativo - base de cálculo e alíquota - na medida em que estas exprimem as 

grandezas matemáticas que fornecerão o valor do tributo a pagar; e, no mesmo 

sentido, Hilú Neto (2003:168) ensina que o fato abstrato que descreve e, portanto, 

denota a riqueza, tem que ser transformado em quantidade de moeda, implicando a 

necessidade de que a própria norma traga os critérios necessários para conversão 

do fato em pecúnia. 

Passando à análise do direito positivo, o artigo 20 do Código Tributário 

Nacional – CTN – traz três tipos de base de cálculo, sendo estas: (i) a unidade de 

medida adotada pela lei, nos casos de alíquotas específicas; (ii) o preço da 

arrematação, quando se tratar de produto aprendido ou abandonado levado a leilão; 

e, como hipótese mais comum, (iii) o preço normal do produto ou de seu similar 

quando a alíquota for ad valorem. 

No mesmo sentido, a norma instituidora do Imposto sobre Importação - 

Decreto-Lei 37/66 - dispõe que, quando a alíquota for ad valorem, a base de cálculo 

será o valor aduaneiro, sendo este apurado segundo as normas do art. VII do 

Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio - GATT. Logo, interpretando os 

dois dispositivos, o legislador deixa claro que o preço normal, a que se refere o CTN, 

será tomado a partir do conceito de valor aduaneiro estabelecido no acordo 
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internacional, posterior ao GATT, que regulou a implementação do seu artigo VII 

(AVA-GATT/94). 

Sendo assim, voltando a atenção ao AVA-GATT/94, em seu artigo 1ª está 

definido que o valor aduaneiro de mercadorias importadas será o valor de transação, 

ou seja, o preço efetivamente pago ou a pagar pelas mercadorias em uma venda 

para exportação para o país de importação, devendo este ser ajustado de acordo 

com as disposições do Artigo 8º, do mesmo acordo.  

Nesse ponto, conforme ensina Hilú Neto (2003, p. 174-179), é possível 

perceber que, através do AVA-GATT/94, os Estados membros da OMC 

intencionalmente buscaram o uso do valor real da transação como um parâmetro 

objetivo, equitativo e neutro, de maneira a afastar a utilização de valores arbitrários 

ou fictícios. 

Além disso, o acordo também se preocupou em trazer regras para 

determinar o valor aduaneiro, para os casos em que não seja aplicável o conceito de 

valor da transação, de maneira que estas se sucedem sequencialmente, conforme a 

regra predecessora seja inaplicável.  

Portanto, as regras do AVA-GATT/94 para determinação do valor aduaneiro 

podem ser sinteticamente apresentadas da seguinte forma: 

 

QUADRO 1 - REGRAS DO AVA-GATT/94 

 
 

Regra - artigo 

1 

O valor aduaneiro de mercadorias importadas será o valor de transação, 

isto é, o preço efetivamente pago ou a pagar pelas mercadorias em uma 

venda para exportação para o país de importação. 

 

 

Regra - artigo 

2 

Caso inaplicável o artigo 1 - o valor aduaneiro será o valor de transação 

de mercadorias idênticas vendidas para exportação para o mesmo país 

de importação e exportados ao mesmo tempo que as mercadorias objeto 

de valoração, ou em tempo aproximado. 

 

 

Regra - artigo 

Caso inaplicável o artigo 1 e 2 - O valor aduaneiro será o valor de 

transação de mercadorias similares vendidas para exportação para o 

mesmo país de importação e exportados ao mesmo tempo que as 

mercadorias objeto de valoração ou em tempo aproximado. 
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3 

 

 

 

 

 

Regra - artigo 

5 

Caso inaplicável o artigo 1, 2 e 3 - Se as mercadorias importadas ou 

mercadorias idênticas ou similares importadas forem vendidas no país de 

importação no estado em que são importadas, o seu valor aduaneiro, 

segundo as disposições deste Artigo, basear-se-á no preço unitário pelo 

qual as mercadorias importadas ou as mercadorias idênticas ou similares 

importadas são vendidas desta forma na maior quantidade total ao tempo 

da importação ou aproximadamente ao tempo da importação das 

mercadorias objeto de valoração a pessoas não vinculadas àquelas de 

quem compram tais mercadorias. 

 

 

 

 

 

 

Regra - artigo 

6 

Caso inaplicáveis os artigos 1, 2, 3 e 5 - O valor aduaneiro das 

mercadorias importadas, determinado segundo as disposições deste 

artigo, basear-se-á num valor computado. O valor computado será igual 

à soma de: (a) o custo ou o valor dos materiais e da fabricação, ou 

processamento, empregados na produção das mercadorias importadas; 

(b) um montante para lucros e despesas gerais, igual àquele usualmente 

encontrado em vendas de mercadorias da mesma classe ou espécie que 

as mercadorias objeto de valoração, vendas estas para exportação 

efetuadas por produtores no país de exportação, para o país de 

importação; (c) o custo ou o valor de todas as demais despesas 

necessárias para aplicar a opção de valoração escolhida pela Parte, de 

acordo com o Artigo 8. 2. 

 

 

Regra - artigo 

7 

Caso inaplicáveis os artigos 1, 2, 3, 5 e 6 - o valor aduaneiro será 

determinado adotando-se critérios razoáveis condizentes com os 

princípios e disposições gerais deste Acordo e com o Artigo VII do GATT 

1994 e com base em dados disponíveis no país de importação. 

* artigo 4 
Prevê a possibilidade de inversão das regras 5 e 6, a pedido do 

importador. 

FONTE: Os autores (2020). 

 

Neste ponto, cabe ressaltar que os ajustes previstos no artigo 8.1 se referem 

às situações ordinárias em que seja possível a aplicação da regra contida no artigo 
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1º, de maneira que os referidos ajustes não afetam a composição do valor aduaneiro 

quando forem aplicadas as regras subsidiárias contidas nos artigos 2º a 7º. 

Portanto, voltando ao caso mais comum - a aferição do valor aduaneiro, 

tendo como base o valor da transação - o artigo 8º traz importantes considerações, 

para fins de composição da base de cálculo do II, quanto ao acréscimo de parcelas 

que estejam além do valor efetivamente pago ou a pagar. Cabe destacar que o 

acordo deixa claro o caráter exaustivo dos elementos que podem ser acrescidos ao 

valor da transação, vedando o acréscimo de qualquer outra parcela que não esteja 

prevista no referido artigo. 

Além disso, o próprio AVA-GATT/94 traz algumas regras gerais para 

aplicação dos seus dispositivos, no sentido de afastar subjetivismos por parte do 

ente tributante, frisando que os acréscimos ao preço efetivamente pago ou a pagar 

devem ser baseados exclusivamente em dados objetivos e quantificáveis.  

Feitos os devidos esclarecimentos - no tocante à análise da composição do 

valor aduaneiro - o acordo12 determina que todos os membros, em suas legislações 

internas, deverão prever a inclusão ou exclusão, no todo ou em parte, dos custos de 

transporte, carregamento, descarregamento, manuseio e seguro. 

Portanto, com relação ao artigo 8. 2., é possível observar um certo nível de 

discricionariedade dos Estados-membros em incluir ou não esses elementos, mas 

desde que o façam de maneira expressa. 

Já o artigo 8.1 aborda as parcelas em que não é conferida aos membros do 

Acordo nenhuma margem de discricionariedade - de maneira que, se atendidas 

determinadas condições expressas no próprio AVA-GATT/94 - estas parcelas 

deverão compulsoriamente ser acrescidas ao preço efetivamente pago ou a pagar 

pelas mercadorias. 

Como primeira condição que se aplica a todas as parcelas referidas no 

artigo 8.1, cabe destacar que o acréscimo somente ocorrerá se os valores forem 

suportados pelo comprador e, desde que não estejam previamente incluídos no 

preço efetivamente pago ou a pagar.  

                                                           
12

 Ao elaborar a respectiva legislação, cada Membro deverá prever a inclusão ou a exclusão, no valor 
aduaneiro, no todo ou em parte, dos seguintes elementos: (a) - o custo de transporte das mercadorias 
importadas até o porto ou local de importação; (b) - os gastos relativos ao carregamento 
descarregamento e manuseio associados ao transporte das mercadorias importadas até o porto ou 
local de importação; e (c) - o custo do seguro. 
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Nesse contexto, serão acrescentados: (i) comissões e corretagens, 

excetuadas as comissões de compra; (ii) o custo de embalagens e recipientes 

considerados, para fins aduaneiros, como formando um todo com as mercadorias 

em questão; e (iii) o custo de embalar, compreendendo os gastos com mão-de-obra 

e com materiais. 

Além desses, também serão acrescentados os valores de determinados 

bens e serviços, desde que fornecidos direta ou indiretamente pelo comprador, 

gratuitamente ou a preços reduzidos, para serem utilizados na produção e na venda 

para exportação das mercadorias importadas e na medida em que tal valor não tiver 

sido incluído no preço efetivamente pago ou a pagar. Esses bens e serviços são os 

seguintes: (i) materiais, componentes, partes e elementos semelhantes incorporados 

às mercadorias importadas; (ii) ferramentas, matrizes, moldes e elementos 

semelhantes empregados na produção das mercadorias importadas; (iii) materiais 

consumidos na produção das mercadorias importadas; e (iv) projetos da engenharia, 

pesquisa e desenvolvimento, trabalhos de arte e de design e planos e esboços 

necessários à produção das mercadorias importadas e realizados fora do país de 

importação. 

Ainda, como elementos que também irão compor o valor aduaneiro, deverão 

ser acrescentadas: (i) quaisquer parcelas do resultado de revendas, cessões ou 

utilizações subsequentes das mercadorias importadas, que revertam direta ou 

indiretamente ao vendedor; (ii) em determinados casos, os direitos de licença 

relacionados com as mercadorias objeto de valoração; e, por fim, (iii) os famigerados  

royalties. 

Portanto, para fins de determinação da base de cálculo do Imposto sobre 

Importação, a partir do artigo 8.1, é possível construir o seguinte quadro-resumo: 
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QUADRO 2 - ACRÉSCIMOS À BASE DE CÁLCULO DO II 

 

FONTE: Os autores (2020). 

 

4 BASE DE CÁLCULO DO II E OS ROYALTIES 

 

De todo o exposto, resta claro que o AVA-GATT/94 prevê a inclusão dos 

royalties. Contudo, a questão merece aprofundamento, principalmente com relação 

à(s) norma(s) que podem ser extraídas da letra “c” do artigo 8. 1. 

A partir do dispositivo acima, é notório que não foi intenção do acordo 

determinar que todos os royalties relacionados às mercadorias devam compor o 

valor aduaneiro, razão pela qual o texto em análise trouxe a expressão restritiva 
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“que o comprador deve pagar, direta ou indiretamente, como condição de venda”. 

Ou seja, não há dúvida que somente os royalties caracterizados dessa forma devam 

ser acrescidos. 

Logo, em um primeiro momento, é possível inferir que os royalties somente 

comporão o valor aduaneiro se ocorrerem cumulativamente três condições: (1) os 

valores pagos a título de royalties estão relacionados às mercadorias objeto de 

valoração; (2) os valores de royalties não estavam previamente incluídos no preço 

pago ou a pagar; e (3) o comprador teve que pagá-los, direta ou indiretamente, 

como uma condição de venda. 

É justamente em relação à interpretação do terceiro quesito - Royalties 

pagos direta ou indiretamente “como condição de venda” - que reside o cerne deste 

trabalho. Em outras palavras, qual ou quais normas podem ser extraídas deste 

dispositivo, de maneira que seja viável dizer com precisão o que seria um 

pagamento realizado direta ou indiretamente como condição de venda? 

Para responder a esta questão, o próximo tópico adotará como ponto de 

partida as manifestações do Comitê de Valoração Aduaneira para, a partir destas, 

interpretar o termo “condição de venda” e, por fim, aferir os requisitos necessários e 

suficientes para que os royalties sejam adicionados à base de cálculo do II. 

 

5 AS OPINIÕES CONSULTIVAS DO COMITÊ DE VALORAÇÃO ADUANEIRA  

 

O AVA-GATT/94, em seu artigo 1813, previu a criação de um Comitê de 

Valoração Aduaneira, composto de representantes de cada um de seus Membros, 

tendo como principal finalidade proporcionar a realização de consultas relacionadas 

ao sistema de valoração aduaneira. Atualmente, este órgão se encontra inserido na 

estrutura do Conselho de Comércio de Mercadorias, que, por sua vez, está 

subordinado diretamente ao Conselho geral da OMC (OMC, 2020, p. 1). 

Portanto, o Comitê Técnico de Valoração Aduaneira da OMC é o órgão 

incumbido de receber consultas e elucidar situações concretas, por exemplo, os 

                                                           
13

 Artigo 18. Instituições. 1. Será criado, segundo este Acordo, um Comitê de Valoração Aduaneira 
(doravante denominado 'Comitê') composto de representantes de cada a um dos Membros. O Comitê 
elegerá seu presidente e se reunirá normalmente uma vez por ano, ou de modo diferente conforme 
previsto em disposições pertinentes deste Acordo, com a finalidade de proporcionar aos Membros a 
oportunidade de consultarem sobre assuntos relacionados com a administração do sistema de 
valoração aduaneira por qualquer Membro, no que possam afetar o funcionamento deste acordo ou a 
consecução de seus objetivos, e para desempenhar outras funções que lhe sejam atribuídas pelos 
Membros. O Secretariado da OMC atuará como Secretariado do Comitê. 
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casos onde esteja presente a dúvida quanto à obrigação de inclusão dos royalties no 

valor aduaneiro. Essas manifestações do Comitê são denominadas opiniões 

consultivas.  

Em que se pese o uso do termo “opinião consultiva”, cabe destacar a 

importância da observância dessas manifestações, sob pena de que sejam 

frustrados os objetivos de obtenção de um sistema equitativo, uniforme e neutro 

para a valoração de mercadorias - conforme previsto no GATT/94 e ratificado no 

AVA-GATT/94 - dos quais o Brasil é signatário. 

Além disso, as manifestações desse órgão têm sido internalizadas pela 

Receita Federal do Brasil, através da edição de sucessivas Instruções Normativas, 

não havendo dúvidas que estas também compõem a legislação tributária nacional, 

nos termos do art. 96 c/c art. 100, I, ambos do CTN. 

Nesse contexto, atualmente está em vigor a Instrução Normativa SRF nº 

318, de 04 de abril de 2003, que sucedeu a Instrução Normativa SRF nº 17, de 16 

de fevereiro de 1998, trazendo notas explicativas, decisões, comentários, estudos, 

estudos de caso e opiniões. 

Antes de passar à análise das opiniões, vale a ressalva que estas foram 

emitidas de acordo com contextos específicos, logo, merecendo o devido cuidado 

em sua extrapolação para outros casos. Por este motivo, as publicações são 

introduzidas com a pergunta/situação-problema, objeto da consulta, para depois ser 

apresentada a resposta, permitindo a correta contextualização das deliberações do 

Comitê. 

Todavia, não obstante essas observações, a especificidade de tais 

manifestações não impede que, através de uma interpretação conjunta, seja 

extraída a linha de raciocínio que o comitê utiliza para aplicação do AVA-GATT/94. 

Logo, considerando-se os objetivos desse trabalho, serão analisadas as 

opiniões consultivas 4.1 a 4.13, na medida em que estas tratam justamente da 

inclusão dos royalties na base de cálculo do II, à luz do artigo 8. 1 c). 

 

a) Opinião consultiva 4.1 

 
1. Quando uma máquina, fabricada segundo um processo 
patenteado, for vendida para exportação para o país de importação 
por um preço que não compreende o direito da patente, que o 
importador, segundo as instruções do vendedor, deva pagar a um 
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terceiro, titular da patente, o royalty deve ser adicionado ao preço 
pago ou a pagar com base no disposto no Artigo 8.1 c ) do Acordo. 

 
2. O Comitê Técnico de Valoração Aduaneira emitiu a seguinte 
opinião: 
 
O royalty deve ser acrescido ao preço efetivamente pago ou a pagar, 
de conformidade com o disposto no Artigo 8.1 c), posto que o 
pagamento do royalty pelo comprador está relacionado com as 
mercadorias objeto de valoração e constitui uma condição de venda 
dessas mercadorias. (BRASIL, 2003, p. 84). 

 

Neste caso, o comitê entendeu que o fato do comprador pagar direitos de 

royalties em função das instruções do vendedor, mesmo este não sendo o detentor 

dos direitos, constitui uma condição de venda. Ou seja, para que o vendedor realize 

a transação comercial, este exige que sejam pagos os royalties para terceira pessoa 

detentora destes direitos. 

Portanto, a cumulação da condição de beneficiário do pagamento dos 

royalties e vendedor não é determinante para que haja o acréscimo ao valor 

aduaneiro, na medida em que o comitê considerou que o vendedor, ao exigir que 

seja feito este pagamento, mesmo que para pessoa diversa, acabou por estabelecer 

uma condição para que a venda fosse realizada.  

Sendo assim, o comitê utiliza a seguinte linha de raciocínio: se os royalties 

não fossem pagos, em tese, a vontade do vendedor em concluir a transação 

comercial seria afetada, constituindo, assim, uma verdadeira condição para que a 

venda seja realizada. 

 

b) Opinião consultiva 4.2 

 
1. Um importador adquire de um fabricante discos fonográficos que 
contêm obra musical. Segundo as leis do país de importação, o 
importador, quando revende os discos, deve pagar um royalty de 3% 
do preço de venda a uma terceira parte, o autor da composição 
musical, detentor do direito autoral. Nenhuma parte do royalty reverte 
direta ou indiretamente ao fabricante, nem se lhe transfere como 
consequência de uma obrigação derivada do contrato de venda. O 
royalty deve ser acrescido ao preço efetivamente pago ou a pagar? 

 

2. O Comitê Técnico de Valoração Aduaneira emitiu a seguinte 
opinião: 
 
O royalty não deve ser acrescido ao preço efetivamente pago ou a 
pagar na determinação do valor aduaneiro; o pagamento do royalty 
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não constitui uma condição da venda para exportação das 
mercadorias importadas, mas decorre de uma obrigação legal do 
importador de pagar ao possuidor do direito autoral, quando os 
discos forem vendidos no país de importação. (BRASIL, 2003:85). 

 

Na opinião acima, o comitê entendeu que pelo fato de o 

comprador/importador pagar royalties para uma pessoa diversa do fabricante, em 

função de uma obrigação legal e não por exigência do vendedor, tal pagamento não 

se caracteriza como uma condicionante para que a venda ocorra.  

Pode-se notar que o órgão da OMC utiliza do mesmo raciocínio da opinião 

4.1, pois considerou que, em virtude do pagamento se dar em função de uma 

obrigação legal (inerente ao comprador/importador), se os royalties não fossem 

pagos, não necessariamente seria afetada a vontade do vendedor em concluir a 

transação comercial, pois não foi este que estipulou o pagamento. Em outras 

palavras, o pagamento desses royalties não seria uma condição para que a venda 

ocorresse. 

 

c) Opinião consultiva 4.3 

 
1. O importador I adquire o direito de utilizar um processo patenteado 
para a fabricação de determinados produtos e concorda em pagar 
um royalty ao titular da patente H em função do número de artigos 
produzidos com a exploração desse processo. Em um contrato 
separado, I concebe e compra de um fabricante estrangeiro E uma 
máquina idealizada especialmente para utilizar o processo 
patenteado. O royalty pelo processo patenteado faz parte do preço 
pago ou a pagar pela máquina importada? 
 
2. O Comitê Técnico de Valoração Aduaneira emitiu a seguinte 
opinião: 
 
Embora o royalty em questão seja pago por um processo inseparável 
da máquina e cuja exploração constitui a única função desta, o 
royalty não faz parte do valor aduaneiro, posto que o seu pagamento 
não constitui uma condição de venda da máquina para sua 
exportação para o país importação. (BRASIL, 2003, p. 86). 

 

Neste caso, houve o entendimento que o pagamento de royalties não era uma 

exigência do vendedor da máquina, mesmo considerando que esta tivesse sido 

desenvolvida especificamente para executar o processo patenteado.  

Em outras palavras, mesmo que o pagamento dos royalties estivesse 

correlacionado ao propósito da mercadoria importada, não era o vendedor quem 
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exigia o pagamento dos royalties para si ou outrem. Portanto, este pagamento não 

era uma condição para que a venda fosse realizada, de maneira que, se os royalties 

não fossem pagos, em tese, a vontade do vendedor em concluir a transação 

comercial não seria afetada. 

 

d) Opinião consultiva 4.4 

 
1. Um concentrado patenteado é adquirido pelo importador I do 
fabricante M que também é o detentor da patente; o concentrado 
importado é simplesmente diluído em água corrente e envasado para 
consumo antes de ser vendido no país de importação. Além do preço 
das mercadorias, o adquirente deve pagar ao fabricante M, como 
condição da venda, um royalty pelo direito de incorporar ou utilizar o 
concentrado patenteado em produtos destinados à revenda. O 
montante do royalty é calculado em função do preço de venda dos 
produtos acabados. 

 
2. O Comitê Técnico de Valoração Aduaneira emitiu a seguinte 
opinião: 
 
O royalty é um pagamento relacionado com as mercadorias 
importadas que o comprador tem que pagar como condição de 
venda dessas mercadorias e, por conseguinte, deve ser incluído no 
preço efetivamente pago ou a pagar, de conformidade com o 
disposto no Artigo 8.1 c). Esta opinião refere-se ao royalty pago pela 
patente incorporada às mercadorias importadas e não se aplica a 
situações diferentes. (BRASIL, 2003, p. 87). 

 

Neste caso, de maneira mais direta, é possível verificar que é o vendedor 

quem exige o pagamento dos royalties e, caso estes não fossem pagos, sua 

vontade em concluir a transação comercial seria afetada. Logo, os royalties devem 

ser acrescidos, pois constituem uma verdadeira condição de venda. 

 

e) Opinião consultiva 4.5 

 

1. O fabricante estrangeiro M é proprietário de uma marca registrada 
protegida no país de importação. O importador I fabrica e vende seis 
tipos de cosméticos sob a marca registrada de M. I deve pagar a M 
um royalty que representa 5 % de seu volume de venda anual bruto 
relativo de cosméticos com a referida marca. Todos os cosméticos 
são fabricados segundo a fórmula de M, a base de ingredientes 
obtidos no país de importação, com exceção de um para o qual M 
vende, normalmente, os ingredientes essenciais. Que tratamento 
deve ser aplicado ao royalty, tendo em conta os ingredientes 
importados? 
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2. O Comitê Técnico de Valoração Aduaneira emitiu a seguinte 
opinião: 
 
O royalty deve ser pago a M independentemente de I utilizar os 
ingredientes de M ou de fornecedores locais; portanto, o royalty não 
constitui uma condição de venda das mercadorias e, para fins de 
valoração, não pode ser acrescido ao preço efetivamente pago ou a 
pagar, de conformidade com o Artigo 8.1 c). (BRASIL, 2003, p. 88). 

 

Na opinião acima, o comitê entendeu que o fato de o comprador/importador 

pagar royalties para todos os produtos fabricados - independentemente de terem 

sido os ingredientes comprados do vendedor ou terceiro, de origem nacional ou 

importada - implica que a contraprestação seja feita de forma autônoma em relação 

às eventuais importações. Logo, o pagamento dos royalties não seria uma condição 

de venda na importação, pois este ocorreria de qualquer forma. 

Esta opinião traz uma perspectiva em que o Comitê descaracteriza a 

condição de venda, não em função da possibilidade de interferência na vontade do 

vendedor, mas sim, por verificar que o pagamento aconteceria em qualquer 

situação, de maneira independente à realização da importação a ser valorada. 

Portanto, não teria sido cumprido um dos três requisitos definidos no art. 8. 

1, c, no caso, a exigência que os valores pagos a título de royalties devem estar 

diretamente relacionados às mercadorias objeto de valoração. 

 

f) Opinião consultiva 4.6 

 
1. Um importador efetua duas compras distintas de um concentrado 
do fabricante estrangeiro M, que é proprietário de uma marca 
registrada sob a qual, ou sem ela, segundo as condições da venda 
para a importação, o concentrado pode ser vendido após sua 
diluição. O royalty pela utilização da marca registrada é pago em 
função das unidades vendidas. O concentrado importado é diluído 
simplesmente em água comum e envasado para consumo antes da 
sua venda. Após a primeira compra, o concentrado é diluído e 
revendido sem a marca registrada e sem que se deva pagar um 
royalty. No segundo caso, o concentrado, após a sua diluição, é 
revendido sob a marca registrada, devendo ser pago um royalty, 
como condição de venda para a importação. 

 
2. O Comitê Técnico de Valoração Aduaneira emitiu a seguinte 
opinião: 
 
Posto que as mercadorias da primeira compra são revendidas sem a 
marca registrada e sem o pagamento de royalty, não procede 
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realizar qualquer adição. No segundo caso, o royalty exigido por M 
deve ser acrescido ao preço efetivamente pago ou a pagar pelas 
mercadorias importadas. (BRASIL, 2003, p. 89). 

 

Na situação acima, de forma direta, é possível verificar que, em não 

havendo pagamento de royalties, não há o que ser acrescido ao valor aduaneiro.  

Por outro lado, nos casos em que há o pagamento dos royalties, é possível 

verificar que estes constituem uma verdadeira condição de venda, na medida em 

que é o vendedor quem exige a contraprestação, de maneira que, caso estes não 

fossem pagos, sua vontade em concluir a transação comercial seria afetada. 

 
g) Opinião consultiva 4.7 

 
1. Um acordo é concluído entre uma gravadora de discos R e o 
artista A, ambos estabelecidos no país de exportação X. Em 
conformidade com esse acordo, A deve receber um pagamento a 
título de royalty relativamente a cada disco vendido no varejo como 
remuneração da cessão dos direitos de reprodução, comercialização 
e distribuição de A em nível internacional. R conclui 
subsequentemente um acordo de venda e distribuição com o 
importador I, mediante o qual se compromete a fornecer-lhe discos 
que reproduzem uma apresentação do artista A, para revenda no 
país de importação. Nos termos desse acordo, R renuncia aos 
direitos de comercialização e distribuição em favor de I, de quem 
exige, em troca, um pagamento de royalty de 10 % sobre o preço de 
venda a varejo relativo a cada disco adquirido e importado no país de 
importação. I paga os 10 % a R. 

 
2. O Comitê Técnico de Valoração Aduaneira emitiu a seguinte 
opinião: 
 
O pagamento do royalty constitui uma condição de venda posto que I 
deve pagar essa quantia como uma consequência do contrato de 
distribuição e venda concluído com R. A fim de proteger seus 
interesses comerciais, R não teria vendido seus discos a I se este 
não tivesse aceito essa cláusula. 
O pagamento relaciona-se com as mercadorias objeto de valoração, 
uma vez que é efetuado em razão do direito de comercializar e 
distribuir as mercadorias importadas em particular e o montante do 
royalty varia em função do preço de venda efetivo de um 
determinado disco. 
O fato de R ser obrigado a pagar, em troca, um royalty a A, em 
decorrência das vendas mundiais das apresentações deste, não tem 
qualquer relação com o contrato entre R e I. Este efetua o 
pagamento diretamente ao vendedor, não sendo do seu interesse o 
modo como R aloca as suas receitas brutas. O pagamento do royalty 
de 10 % deve então ser acrescido ao preço efetivamente pago ou a 
pagar. (BRASIL, 2003, p. 90). 
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Na opinião acima, o comitê, de maneira didática, explica e se utiliza de 

forma expressa da premissa que - se os royalties não fossem pagos, a vontade do 

vendedor em concluir a transação comercial seria afetada, tendo em vista o prejuízo 

aos seus próprios interesses.  

Logo, tal pagamento constitui uma verdadeira condição de venda. 

 

h) Opinião consultiva 4.8 

 

1. O importador I conclui com o detentor da licença L, estabelecido 
no país X, um contrato de licença/royalty segundo o qual I aceita 
pagar a L uma quantia fixa, a título de royalty, relativa a cada par de 
sapatos, importado para o país de importação, que apresente a 
marca registrada de L. O titular da licença L fornece trabalhos de arte 
e de design relacionados com a marca registrada. O importador I 
conclui outro contrato com o fabricante M do país X para a compra 
de sapatos que apresentem a marca registrada de L afixada nos 
sapatos por M, entregando a este os trabalhos de arte e de design 
fornecidos por L. O fabricante M não está licenciado por L. Este 
contrato de venda não contém qualquer referência a pagamento de 
royalty. Não há vinculação entre o fabricante, o importador e o titular 
da licença. 

 

2. O Comitê Técnico de Valoração Aduaneira emitiu a seguinte 
opinião: 
 
O importador é obrigado a pagar um royalty para a obtenção do 
direito de uso da marca registrada. Esta obrigação resulta de um 
contrato distinto que não se relaciona com a venda para exportação 
das mercadorias para o país de importação. As mercadorias são 
adquiridas de um fornecedor consoante outro contrato e o 
pagamento do royalty não é uma condição de venda destas 
mercadorias. Portanto, o pagamento do royalty, neste caso, não 
deve ser acrescido ao preço efetivamente pago ou a pagar. A 
questão de saber se o fornecimento dos trabalhos de arte e de 
design relacionados com a marca registrada seria qualificado como 
tributável, segundo as disposições do Artigo 8.1 b), deve ser 
examinada em separado. (BRASIL, 2003, p. 91). 

 

Nesta hipótese, o comitê entendeu que o fato de um comprador/importador 

pagar royalties para uma pessoa diversa do fabricante, em função de um contrato 

estranho à venda, não constitui uma condição de venda. 

Novamente, mantendo a mesma linha de raciocínio das opiniões anteriores, 

o comitê considera que se os contratos são distintos e cumulativamente não há 

vinculação entre as partes, o pagamento ou não dos royalties não afetaria, em tese, 
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a vontade do vendedor em concluir a transação comercial e, portanto, não 

constituindo uma condição de venda. 

 

i) Opinião consultiva 4.9 

 
1. Um acordo é concluído entre o fabricante/titular de uma marca 
registrada de determinadas preparações para uso veterinário e uma 
firma de importação. Nos termos desse contrato, o fabricante 
concede ao importador o direito exclusivo de fabricar, utilizar e 
vender no país de importação as "preparações licenciadas". Essas 
preparações licenciadas, que contêm cortisona importada na forma 
adequada para uso veterinário, são fabricadas a partir de cortisona a 
granel fornecida ao importador pelo fabricante ou em nome deste. A 
cortisona é um agente anti-inflamatório comum não patenteado, 
disponível a partir de diferentes fabricantes e um dos principais 
ingredientes das preparações licenciadas. 
O fabricante concede também ao importador uma licença que a este 
confere o direito exclusivo de explorar a marca registrada 
relativamente à fabricação e venda das preparações licenciadas no 
país de importação. 
Nos termos das disposições financeiras do contrato, o importador 
deve pagar ao fabricante um royalty da ordem de 8 % sobre as 
primeiras 2 milhões de unidades monetárias (u.m.) de vendas 
líquidas das preparações licenciadas realizadas em um ano civil, e 9 
% sobre as subsequentes 2 milhões de unidades monetárias de 
vendas líquidas das preparações licenciadas no mesmo ano civil. 
Prevê-se, igualmente, um royalty mínimo de 100.000 u.m. por ano. 
Em diversas circunstâncias especificadas no contrato, ambas as 
partes podem converter os direitos exclusivos do importador em não 
exclusivos, cujo royalty mínimo seria reduzido em 25 % ou, em 
alguns casos, em 50 %. Os royalties calculados em função do 
volume de vendas podem ser igualmente reduzidos sob 
determinadas condições. 
Enfim, os royalties baseados nas vendas das preparações 
licenciadas devem ser pagos dentro dos 60 dias subsequentes ao 
término de cada trimestre do ano civil. 
 

2. O Comitê Técnico de Valoração Aduaneira emitiu a seguinte 
opinião: 
 
O royalty remunera o direito de fabricar as preparações licenciadas 
que contenham o produto importado e, eventualmente, o direito de 
utilizar a marca registrada da preparação licenciada. O produto 
importado é um agente anti-inflamatório comum não patenteado. A 
utilização da marca registrada, portanto, não está vinculada às 
mercadorias objeto de valoração. 
O pagamento do royalty não constitui uma condição da venda para 
exportação das mercadorias importadas, porém uma condição para 
fabricar e vender as preparações licenciadas no país de importação. 
Em consequência, não há que acrescer esse pagamento ao preço 
efetivamente pago ou a pagar. (BRASIL, 2003, p. 92). 
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Na opinião acima, o comitê entendeu que, pelo fato de o produto importado 

ser uma mercadoria comum não patenteada, não haveria, nesta operação, o 

pagamento relativo a direito autoral, marca, patente, etc. Logo, o pagamento dos 

royalties não estaria vinculado ao produto importado, não constituindo uma condição 

de venda da importação em questão. 

 

j) Opinião consultiva 4.10 

 

1. Um importador estabelecido no país P adquire artigos de vestuário 
do fabricante M estabelecido no país X. M é também titular de uma 
marca registrada relacionada a determinados personagens de 
histórias em quadrinhos. De acordo com as disposições do contrato 
de licença concluído entre I e M, este produzirá os artigos de 
vestuário unicamente para I e afixará os personagens de histórias 
em quadrinhos e a marca registrada antes da importação e I 
revenderá esses artigos no país P. Em troca disso, I aceita pagar a 
M, além do preço das vestimentas, um direito de licença calculado 
mediante a aplicação de um percentual sobre o preço de venda 
líquido das vestimentas em que forem apostos os personagens de 
histórias em quadrinhos e a marca registrada.  

 
2. O Comitê Técnico de Valoração Aduaneira emitiu a seguinte 
opinião: 
 
O pagamento do direito de licença para a revenda dos artigos de 
vestuário importados, que contenham material objeto de marca 
registrada, constitui uma condição da venda e guarda relação com as 
mercadorias importadas. As mercadorias importadas não podem ser 
vendidas, nem revendidas sem os personagens de histórias em 
quadrinhos e a marca registrada. Portanto, esse pagamento deve ser 
acrescido ao preço efetivamente pago ou a pagar. (BRASIL, 2003, p. 
93). 

 

Esta opinião consultiva aborda o exemplo clássico de pagamento de 

royalties como condição de venda, pois o fabricante e detentor de licença são a 

mesma pessoa. Neste caso, o vendedor (e detentor da marca) não venderia as 

mercadorias aceitando o próprio prejuízo em relação aos royalties.  

Portanto, o comitê mantém o mesmo entendimento, qual seja, o pagamento 

ou não dos royalties, em tese, afetaria a vontade do vendedor em concluir a 

transação comercial. Sendo assim, o pagamento de royalties figura como uma 

condição de venda. 

 

k) Opinião consultiva 4.11  
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1. O fabricante M de vestimentas esportivas e o importador I são 
ambos vinculados à matriz C, que possui os direitos de uma marca 
registrada afixada nessas vestimentas. O contrato de venda entre M 
e I não prevê o pagamento de royalty. Entretanto, I é obrigado a 
pagar um royalty a C, em virtude de um acordo distinto com este 
celebrado, para a obtenção do direito de uso da marca registrada 
afixada nas vestimentas que I adquiriu de M. O pagamento do royalty 
constitui uma condição de venda e está relacionado com os artigos 
de vestuário esportivos importados?  
 
2. O Comitê Técnico de Valoração Aduaneira emitiu a seguinte 
opinião: 
 
O contrato de venda entre M e I, cobrindo as mercadorias objeto da 
marca registrada, não contém cláusula que imponha expressamente 
o pagamento de um royalty. Entretanto, o pagamento em questão é 
uma condição de venda, uma vez que I é obrigado a pagar o royalty 
à matriz em razão da compra das mercadorias. I não está autorizado 
a utilizar a marca registrada sem o pagamento do royalty. A 
inexistência de contrato escrito com a matriz não anula a obrigação 
que I tem de efetuar o pagamento por ela exigido. Pelas razões 
expostas, o pagamento pelo direito de uso da marca refere-se às 
mercadorias objeto de valoração e a quantia correspondente deve 
ser acrescida ao preço efetivamente pago ou a pagar. (BRASIL, 
2003, p. 94). 

 

Nesta hipótese, o comitê entendeu que, apesar do pagamento dos royalties 

ocorrer em função de contrato diverso ao de venda, a existência de vínculo entre as 

partes é relevante, e acaba por determinar o acréscimo ao valor da transação. 

Em outras palavras, a vinculação entre as partes daria condições para que, 

mesmo indiretamente, o detentor da licença pudesse impedir a venda, sob pena de 

ter o seu direito ao recebimento dos royalties frustrado. Ou seja, o pagamento ou 

não dos royalties afetaria, em tese, a vontade do vendedor (mesmo que 

indiretamente) em concluir a transação comercial, sendo por isso caracterizada a 

condição de venda. 

 

l) Opinião consultiva 4.12 

 

1. O importador I e o vendedor S firmam um contrato de venda que 
prevê o fornecimento de um equipamento para moagem. Esse 
equipamento deve ser incorporado a uma cadeia contínua de barras 
de cobre existente no país de importação. O equipamento de 
moagem incorpora uma tecnologia que envolve um processo 
patenteado que deve desempenhar. Além do preço do equipamento, 
o importador deve pagar 15 milhões de unidades monetárias, a título 
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de direito de licença, correspondente ao uso do processo 
patenteado. O importador efetua os pagamentos relativos ao 
equipamento e ao direito de licença para o vendedor S, que remete a 
totalidade deste ao seu titular. 

 
2. O Comitê Técnico de Valoração Aduaneira emitiu a seguinte 
opinião: 
 
O direito de licença refere-se a uma tecnologia incorporada ao 
equipamento de moagem para permitir o desempenho do processo 
patenteado. O equipamento de moagem foi adquirido 
especificamente para executar o processo de produção patenteado. 
Assim, dado que o processo, em razão do qual é pago o direito de 
licença de 15 milhões de unidades monetárias, guarda relação com 
as mercadorias objeto de valoração e constitui uma condição da 
venda, deve o mesmo ser acrescido ao preço efetivamente pago ou 
a pagar pelo equipamento de moagem importado. (BRASIL, 2003, p. 
95). 

 

Apesar da similaridade com o caso apresentado na opinião 4.3, o comitê 

decidiu de maneira diversa, na medida em que o pagamento de royalties era uma 

exigência do próprio vendedor da máquina, independentemente de, ao final, estes 

valores serem destinados a um terceiro detentor da patente. 

Portanto, este pagamento era uma condição para que a venda fosse 

realizada, de maneira que, se os royalties não fossem pagos, em tese, a vontade do 

vendedor em concluir a transação comercial seria afetada. 

 

m) Opinião consultiva 4.13 

 

1. O importador I adquire sacolas esportivas do fabricante 
estrangeiro M, assim como de outros fornecedores. O importador I, o 
fabricante M e os outros fornecedores não são vinculados. Por outro 
lado, o importador I é vinculado à firma C que detém o direito de uma 
marca registrada. Segundo os termos de um contrato entre I e C, 
este transfere àquele o direito de uso da marca registrada contra um 
pagamento a título de royalty. O importador I fornece ao fabricante M 
e aos outros fornecedores etiquetas que contêm a marca registrada 
e são afixadas nas sacolas esportivas antes da importação. O royalty 
guarda relação com as mercadorias objeto de valoração? O 
pagamento efetuado por I a C deve ser considerado como uma 
condição da venda entre M e I e entre I e os outros fornecedores? 

 
2. O Comitê Técnico de Valoração Aduaneira emitiu a seguinte 
opinião: 
 
Embora o importador seja obrigado a pagar um royalty para obter o 
direito de utilizar a marca registrada, essa obrigação decorre de um 
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contrato distinto que não guarda relação com a venda para 
exportação das mercadorias para o país de importação. As 
mercadorias importadas são adquiridas de vários fornecedores 
conforme diferentes contratos e o pagamento do royalty não constitui 
uma condição da venda dessas mercadorias. O comprador não deve 
pagar o royalty para adquirir as mercadorias. Portanto, o royalty não 
deve ser acrescido ao preço efetivamente pago ou a pagar como um 
ajuste segundo o Artigo 8.1 c). (BRASIL, 2003, p. 96). 

 

Nesta hipótese, o comitê entendeu que pelo fato do contrato ser 

independente e de não haver vinculação entre o fabricante e o importador, o 

pagamento de royalties não constitui uma condição de venda. 

Novamente, mantendo a mesma linha de raciocínio das opiniões anteriores, 

o comitê considera que, se os contratos são distintos e não há vinculação entre o 

fabricante e o importador, o pagamento ou não dos royalties não afetaria, em tese, a 

vontade do vendedor em concluir a transação comercial. 

Note-se que o fato de haver a vinculação entre o detentor da marca e o 

importador não afeta a vontade do fabricante em realizar a venda, pois este não 

possui vínculo com aqueles. 

Chegando ao final da análise das manifestações do Comitê de Valoração 

Aduaneira, é possível identificar o uso de dois parâmetros determinantes para as 

situações-problema apresentadas: (1) se o pagamento de royalties estaria vinculado 

ao produto valorado - opiniões 4.5 e 4.9 - e (2) se a ausência do pagamento afetaria 

a vontade do vendedor em concluir a operação comercial – opiniões 4.1, 4.2, 4.3, 

4.4, 4.6, 4.7, 4.8, 4.10, 4.11, 4.12 e 4.13. 

Para facilitar este entendimento, as opiniões foram sintetizadas da seguinte 

forma: 
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QUADRO 3 – SÍNTESE DAS OPINIÕES CONSULTIVAS 41.1 - 4.13 

 

FONTE: Os autores (2020). 

 

Portanto, a partir do quadro acima, fica mais clara a importância de se 

analisar a possibilidade de o pagamento influenciar ou não a decisão do vendedor, 

sendo este um grande ponto de interesse deste trabalho, na medida em que permite 

verificar o real significado da expressão “condição de venda”. 

Em outras palavras, a partir da análise das opiniões consultivas, é possível 

verificar que a caracterização da condição de venda não se dá através de uma 

fórmula fechada, mas sim, pela análise das relações jurídicas estabelecidas entre as 

partes - detentor da marca, importador, vendedor, fabricante. 
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Portanto, se, no caso concreto, a forma geral como a transação foi 

configurada permitir inferir que, em caso de não pagamento dos royalties, em tese, a 

vontade do vendedor em realizar a transação comercial será afetada - nesta 

situação - o pagamento desses direitos é uma condição para que a venda seja 

concretizada. 

Além disso, também é possível fazer as seguintes considerações: (i) o fato 

de o pagamento dos royalties ser feito à terceira pessoa não impede a sua 

caracterização como uma condição de venda, desde que o não pagamento desses 

direitos afete a vontade do vendedor - conforme se extrai das opiniões 4.1, 4.2, 4.3 e 

4.12 - e (ii) o fato de o pagamento dos royalties ser feito com base em contrato 

diverso não impede a sua caracterização como uma condição de venda, desde que 

o não pagamento desses direitos afete a vontade do vendedor - conforme se extrai 

das opiniões 4.8, 4.11 e 4.13.  

A partir dessas observações, no próximo tópico, será possível concluir este 

artigo, aferindo os requisitos necessários e suficientes para que os royalties sejam 

incluídos na base de cálculo do II. 

 

6 CONCLUSÕES 

 

O presente trabalho se propôs a trazer uma maior clareza à hipótese de 

inclusão de valores pagos a título de royalties na base de cálculo do Imposto sobre 

Importação. Para tanto, inicialmente foi apresentada uma breve síntese da regra-

matriz de incidência para contextualizar todos os critérios pertinentes à hipótese de 

incidência tributária e o seu consequente. 

Em segundo momento, foi realizado o estudo da legislação correlata, em 

especial o AVA-GATT/94, de maneira a ser possível aprofundar a análise do critério 

quantitativo do Imposto sobre Importação, bem como travar o primeiro contato com a 

possibilidade de inclusão dos royalties na base de cálculo do II. 

Após, foram analisados 13 pronunciamentos do Comitê de Valoração 

Aduaneira, de maneira a permitir a extração do real conteúdo da expressão 

“condição de venda”, bem como outros aspectos relevantes ao pagamento de 

royalties. 

No caso, o comitê analisa as relações estabelecidas entre as partes 

envolvidas para, a partir dessas informações, aplicar a seguinte premissa: a 
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condição de venda se caracteriza quando é possível inferir que: caso não ocorra o 

pagamento dos royalties, a vontade do vendedor em realizar a transação comercial 

será afetada. Logo, detalhes específicos das operações, por exemplo, celebração da 

venda e pagamento dos royalties em contratos distintos, por si só, não permitem 

afirmar se o pagamento está caracterizado ou não como uma condição de venda. 

Sendo assim, a partir dessas opiniões consultivas, é possível inferir que o 

dispositivo constante na letra “c” do art. 8.1 do AVA-GATT/94 traz as seguintes 

regras: (i) os valores pagos a título de royalties devem estar diretamente 

relacionados às mercadorias objeto de valoração, de maneira que estes possam ser 

quantificados e individualizados; (ii) os valores de royalties não podem estar 

previamente incluídos no preço pago ou a pagar; e (iii) o comprador deve ter que 

pagá-los, direta ou indiretamente, como uma condição de venda, sendo esta 

entendida como uma exigência que, se não adimplida, em tese, influenciará 

negativamente a decisão do vendedor em concretizar a transação comercial. 

Portanto, conclui-se que maior segurança sobre o dever de inclusão dos 

royalties, na base de cálculo do Imposto sobre Importação, somente virá com o 

atendimento cumulativo dessas três condições acima apontadas. 
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